
Decreto-Lei n.º 22-D/2021 
de 22 de março 

Avaliação externa 

No ano letivo de 2020-2021, é cancelada a realização: 

a) Das provas de aferição do 8.º anos de escolaridade do ensino básico; 

b) Das provas finais do ensino básico do 9.º ano de escolaridade; 

c) Dos exames finais nacionais, quando realizados por alunos internos, para efeitos de 

aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário. 

 

Avaliação e conclusão do ensino básico 

1 — Para efeitos de avaliação e conclusão do ensino básico geral, dos cursos artísticos 

especializados e de outras ofertas formativas e educativas, apenas é considerada a 

avaliação interna. 

2 — As classificações a atribuir em cada disciplina têm por referência o conjunto das 

aprendizagens realizadas até ao final do ano letivo, independentemente do regime em 

que foram desenvolvidas, garantindo -se o juízo globalizante sobre as aprendizagens 

desenvolvidas pelos alunos. 

3 — Os alunos ficam dispensados da realização de provas finais de ciclo, nos casos em 

que a respetiva realização se encontre prevista apenas para efeitos de prosseguimento 

de estudos. 

4 — A conclusão de qualquer ciclo do ensino básico pelos alunos autopropostos, 

incluindo os alunos que se encontram na modalidade de ensino individual ou de ensino 

doméstico, é efetuada mediante a realização de provas de equivalência à frequência. 

 

Avaliação, aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário 

1 — Para efeitos de avaliação, aprovação de disciplinas e conclusão do ensino 

secundário, incluindo disciplinas em que haja lugar à realização de exames finais 

nacionais, é apenas considerada a avaliação interna. 

2 — As classificações a atribuir em cada disciplina têm por referência o conjunto das 

aprendizagens realizadas até ao final do ano letivo, independentemente do regime em 

que foram desenvolvidas, garantindo -se o juízo globalizante sobre as aprendizagens 

desenvolvidas pelos alunos. 

3 — Os alunos realizam exames finais nacionais apenas nas disciplinas que elejam 

como provas de ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior, sendo ainda 

permitida a realização desses exames para melhoria de nota, relevando o seu resultado 

apenas como classificação de prova de ingresso. 



4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que se encontre 

prevista a realização de exames finais nacionais apenas para apuramento da 

classificação final do curso para efeitos de prosseguimento de estudos no ensino 

superior, os alunos ficam dispensados da sua realização. 

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, os alunos autopropostos, incluindo os que 

se encontram na modalidade de ensino individual ou de ensino doméstico, realizam 

provas de equivalência à frequência, as quais são substituídas por exames finais 

nacionais quando exista essa oferta. 

  



Despacho Normativo n.º 10-A/2021 

 

Alunos autopropostos 

São autopropostos, para efeitos de admissão às provas de equivalência à frequência do 

ensino básico, bem como aos exames finais nacionais e às provas de equivalência à 

frequência do ensino secundário, os alunos que se encontrem nas situações 

identificadas, respetivamente, nos Quadros I e II. 

Prazos de inscrição para as provas de equivalência à frequência dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos 

do ensino básico — 2021 

 

 

Os alunos de Português Língua Não Materna (PLNM) dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos só podem 

realizar, respetivamente, a prova de equivalência à frequência dos 4.º, 6.º e 9.º anos, na 

qualidade de autopropostos, de acordo com o Quadro I, nas seguintes situações: 

c) Tenham frequentado o 9.º ano até final do ano letivo e não tenham obtido aprovação 

na avaliação interna final. 

  



Prazos de inscrição para os exames finais nacionais e provas de 
equivalência à frequência 

do ensino secundário — 2021 

 

  



Inscrições 

2 — As inscrições para a realização dos exames finais nacionais e das provas de 

equivalência à frequência dos ensinos básico e secundário, são efetuadas através da 

plataforma de inscrição eletrónica em provas e exames, disponível em 

https://jnepiepe.dge.mec.pt. 

4 — Nas situações em que há lugar ao pagamento da inscrição, nos termos previstos 

no artigo 8.º, a validação a que se refere o número anterior fica provisória, convolando 

-se a inscrição em definitiva após o respetivo pagamento. 

6 — Mediante solicitação realizada na plataforma referida no n.º 2, podem ainda ser 

autorizadas pelo diretor da escola inscrições após o termo dos prazos fixados nos 

Quadros I e II, desde que se encontrem asseguradas as condições de realização das 

provas e exames e que tal autorização não implique alteração da requisição de 

enunciados oportunamente feita à Editorial do Ministério da Educação. 

7 — As inscrições na época especial realizam -se de acordo com o estabelecido nos 

artigos 38.º e 39.º 

 

Documentação para inscrição 

1 — Os alunos sem processo individual na escola de inscrição, definida nos termos do 

número seguinte, incluindo os alunos fora da escolaridade obrigatória e que não se 

encontrem a frequentar qualquer escola, devem submeter, no ato da inscrição, os 

seguintes documentos: 

a) Cópia do cartão de cidadão ou documento de identificação que o substitua; 

b) Cópia do documento comprovativo das habilitações académicas adquiridas 

anteriormente. 

 

Identificação da escola de inscrição 
1 — Na submissão da inscrição na plataforma referida no n.º 2 do artigo 5.º, a 

identificação da escola de inscrição corresponde, consoante a situação do aluno: 

a) À escola que estão a frequentar ou onde têm o seu processo individual; 

b) A uma escola da sua área de residência ou do seu local de trabalho, mediante 

comprovativo; 

c) À escola mais próxima da que frequentam, no caso de esta não realizar os exames 

finais nacionais; 

d) À última escola em que tenham frequentado o seu curso artístico especializado ou 

uma escola, à sua escolha, que lecione esse curso artístico. 

https://jnepiepe.dge.mec.pt/


2 — Os alunos não matriculados e que pretendam realizar provas de equivalência à 

frequência devem indicar, no ato de inscrição, uma escola em que sejam ou tenham 

sido lecionadas as disciplinas correspondentes, devendo apresentar os documentos 

referidos no artigo anterior. 

3 — Não é permitida a inscrição em provas e exames em mais de uma escola. 

4 — Verificando-se a inscrição em mais do que uma escola em incumprimento do 

disposto no número anterior, apenas são considerados válidos as provas e exames 

realizados na escola onde ocorreu a primeira inscrição. 

 

Encargos de inscrição 

1 — Os alunos autopropostos dos ensinos básico e secundário abrangidos pela 

escolaridade obrigatória estão isentos do pagamento de qualquer propina em ambas as 

fases das provas de equivalência à frequência. 

2 — Os alunos autopropostos do ensino básico que se encontrem fora da escolaridade 

obrigatória, estão sujeitos a um pagamento único de €10 (dez euros), por cada fase em 

que se inscrevem. 

3 — Os alunos do ensino básico que se inscrevam em provas de equivalência à 

frequência depois de expirados os prazos de inscrição definidos no Quadro I estão 

sujeitos ao pagamento único de €20 (vinte euros). 

4 — No ensino secundário, os alunos autopropostos abrangidos pela escolaridade 

obrigatória estão isentos do pagamento de qualquer propina em ambas as fases dos 

exames finais nacionais dentro dos prazos definidos no Quadro II. 

5 — Os alunos excluídos por faltas, no ano terminal da disciplina, inscrevem -se na 2.ª 

fase, mediante o pagamento de €3 (três euros) por disciplina. 

6 — Estão igualmente sujeitos ao pagamento de €3 (três euros) por disciplina os alunos 

autopropostos fora da escolaridade obrigatória, identificados no Quadro II, que se 

inscrevam em exames finais nacionais e provas de equivalência à frequência, em cada 

uma das fases. 

7 — Os alunos que se inscrevam para melhoria de classificação de exames finais 

nacionais, cujo resultado releva apenas como classificação de prova de ingresso, estão 

sujeitos ao pagamento de €3 (três euros) por disciplina. 

8 — Os alunos do ensino secundário que se inscrevam em exames finais nacionais ou 

provas de equivalência à frequência para aprovação ou melhoria de classificação, cujo 

resultado releva apenas como prova de ingresso, depois de expirados os prazos de 

inscrição definidos no Quadro II, estão sujeitos ao pagamento suplementar de €25 (vinte 

e cinco euros), qualquer que seja o número de disciplinas, acrescido da propina de 

inscrição correspondente, quando aplicável. 



Exames finais nacionais e provas de equivalência à frequência 

Ensino básico 

Provas de equivalência à frequência 
1 — As provas de equivalência à frequência são realizadas, nos anos terminais dos 1.º, 

2.º e 3.º ciclos do ensino básico, por alunos autopropostos que reúnam as condições 

fixadas nos artigos 10.º e 11.º 

2 — As provas de equivalência à frequência de Português, de Português Língua Não 

Materna, de Português Língua Segunda e de Matemática seguem as normas previstas 

para as restantes provas de equivalência à frequência, nomeadamente no que respeita 

ao tipo, duração e ponderação das componentes da prova, conforme consta do Quadro 

III. 

3 — A classificação das componentes de prova, escritas, orais e práticas, é expressa 

na escala percentual de 0 a 100, sendo a classificação final de cada disciplina convertida 

de acordo com as disposições regulamentares aplicáveis à respetiva oferta educativa e 

formativa. 

Condições de admissão às provas de equivalência à frequência do 3.º ciclo 

e tipologia de prova 

1 — Os alunos autopropostos do 9.º ano de escolaridade que se encontrem 

matriculados no ensino individual ou no ensino doméstico ou que estejam fora da 

escolaridade obrigatória, nas condições estabelecidas no Quadro I, realizam, 

obrigatoriamente, na 1.ª fase, as provas de equivalência à frequência em todas as 

disciplinas que constam da Tabela C do Quadro III. 

2 — Os alunos referidos no número anterior realizam, na 2.ª fase, as provas de 

equivalência à frequência em disciplinas com classificação final inferior a nível 3, 

podendo realizar apenas as provas de equivalência à frequência que lhes permitam 

reunir as condições de aprovação estabelecidas para o final de ciclo. 

3 — Os alunos autopropostos do 9.º ano de escolaridade, que não tenham condições 

de aprovação na avaliação interna final, realizam, na 1.ª fase, as provas de equivalência 

à frequência nas disciplinas com classificação final inferior a nível 3 e, na 2.ª fase, provas 

de equivalência à frequência, nos termos do número seguinte. 

4 — Na 2.ª fase, os alunos mencionados no número anterior podem optar por realizar 

apenas as provas de equivalência à frequência de disciplinas com classificação inferior 

a nível 3 que lhes permitam reunir as condições de aprovação estabelecidas para o final 

de ciclo. 

5 — Os alunos autopropostos do 9.º ano de escolaridade retidos por faltas realizam, 

obrigatoriamente, na 1.ª fase, as provas de equivalência à frequência em todas as 



disciplinas da matriz curricular -base do 9.º ano de escolaridade, constantes da Tabela 

C do Quadro III. 

6 — Na 2.ª fase, os alunos retidos por faltas podem optar por realizar apenas as provas 

de equivalência à frequência de disciplinas com classificação inferior a nível 3 que lhes 

permitam reunir as condições de aprovação estabelecidas para o final de ciclo. 

7 — Os alunos autopropostos que tenham faltado a alguma prova de equivalência à 

frequência da 1.ª fase, só podem realizar essa prova na 2.ª fase nas situações previstas 

no n.º 1 do artigo 16.º 

8 — Para os alunos autopropostos que optem por não realizar prova de equivalência à 

frequência em alguma disciplina na 2.ª fase, a classificação final dessa disciplina 

corresponde à obtida na prova de equivalência à frequência realizada na 1.ª fase ou à 

classificação atribuída na avaliação interna final, no caso de não ter sido realizada prova 

de equivalência à frequência na 1.ª fase. 

10 — As provas de Português, PLNM e línguas estrangeiras para os alunos 

autopropostos são constituídas por duas componentes, escrita e oral. 

11 — As provas de Ciências Naturais e de Físico -Química são constituídas por duas 

componentes, uma escrita e outra prática. 

12 — Para reunirem as condições de aprovação estabelecidas para o final de ciclo, os 

alunos do 9.º ano não podem apresentar disciplinas às quais não tenha sido atribuída 

uma classificação final (CF), à exceção das situações especiais de classificação 

previstas nas disposições regulamentares aplicáveis. 

13 — Nas provas de equivalência à frequência constituídas por duas componentes 

(escrita, oral 

ou prática) a classificação da disciplina corresponde à média aritmética simples das 

classificações das duas componentes, expressas na escala de 0 a 100. 

14 — Nas provas constantes da Tabela C do Quadro III constituídas por duas 

componentes é obrigatória a realização de ambas as componentes, na mesma fase. 

 

Ensino secundário 

Exames finais nacionais 
1 — A realização de exames finais nacionais ocorre apenas nas disciplinas que sejam 

eleitas como provas de ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior. 

2 — Os exames finais nacionais são cotados de 0 a 200 pontos, sendo a classificação 

de exame (CE) expressa na escala de 0 a 20 valores. 

3 — A classificação dos exames finais nacionais de línguas estrangeiras e de PLNM 

tem uma ponderação de 80 % para a componente escrita e de 20 % para a componente 



oral, correspondendo 160 pontos às cotações atribuídas aos itens da componente 

escrita e 40 pontos às cotações atribuídas aos itens da componente oral. 

 

Condições de admissão aos exames finais nacionais 

1 — Podem apresentar -se aos exames finais nacionais, independentemente da oferta 

educativa ou formativa frequentada, os alunos que realizam exames finais nacionais nas 

disciplinas que elejam como provas de ingresso. 

2 — Podem apresentar -se ainda aos exames finais nacionais os alunos autopropostos, 

incluindo os que se encontram em ensino individual ou em ensino doméstico, para efeito 

de aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário. 

3 — Nos casos em que se encontre prevista a realização de exames finais nacionais 

apenas para apuramento da classificação final do curso para efeitos de prosseguimento 

de estudos no ensino superior, os alunos ficam dispensados da sua realização. 

4 — Os alunos dos cursos profissionais, dos cursos EFA e de outros cursos ou 

percursos de nível secundário realizam exames finais nacionais nas disciplinas que 

elejam como provas de ingresso, independentemente do ano, do curso ou percurso de 

formação que frequentam, devendo, contudo, ser acautelada a validade dos exames a 

utilizar como provas de ingresso. 

9 — São obrigatoriamente realizados na 1.ª fase os exames finais nacionais, sem 

prejuízo do disposto no n.º 11 do presente artigo, nos n.os 1 e 2 do artigo 16.º e no 

legalmente estabelecido para os alunos excluídos por faltas e para as melhorias de nota, 

cujo resultado releva apenas como classificação de prova de ingresso. 

10 — Podem realizar exames finais nacionais na 2.ª fase, os alunos que: 

a) Não tenham obtido aprovação nas disciplinas ou nos exames finais nacionais 

realizados na 1.ª fase como provas de ingresso; 

b) Pretendam realizar melhoria de nota em qualquer disciplina cujo exame tenham 

realizado na 1.ª fase, no mesmo ano escolar, relevando o seu resultado apenas como 

classificação de prova de ingresso. 

11 — Um aluno de qualquer curso pode inscrever -se na 2.ª fase para a realização de 

provas ou componentes de prova, de exames finais nacionais de disciplinas que não 

pertençam ao seu plano de estudos ou que decorram do seu percurso formativo próprio, 

desde que tenha realizado na 1.ª fase outro exame final nacional calendarizado para o 

mesmo dia e hora, sendo aqueles equiparados a exames realizados na 1.ª fase. 

12 — Nos exames constituídos por duas componentes, escrita e oral, é obrigatória a 

realização de ambas as componentes na mesma fase, sem prejuízo no disposto no n.º 

2 do artigo 16.º 



13 — Os alunos de PLNM do nível avançado do 12.º ano de escolaridade realizam o 

exame final nacional de Português (639), para efeitos de aprovação da disciplina e 

conclusão do ensino secundário ou para efeitos de prova de ingresso. 

14 — Os alunos de PLNM do 12.º ano de escolaridade dos cursos científico -

humanísticos e dos cursos artísticos especializados, posicionados nos níveis de 

iniciação ou intermédio, realizam o exame final nacional de PLNM (839) de nível 

intermédio, para efeitos de aprovação da disciplina e conclusão do ensino secundário. 

15 — Os alunos de PLNM, de nível avançado, que se encontrem a frequentar o 12.º 

ano de escolaridade e que tenham concluído o nível intermédio no 11.º ano podem 

realizar o exame final nacional de PLNM (839), para efeitos de aprovação da disciplina 

e conclusão do ensino secundário, tendo de realizar, obrigatoriamente, o exame final 

nacional de Português (639), caso anulem a matrícula até à penúltima semana do 3.º 

período ou tenham ficado excluídos por faltas. 

17 — A utilização e validade dos exames finais nacionais como provas de ingresso 

constam de deliberações publicadas pela Comissão Nacional de Acesso ao Ensino 

Superior (CNAES). 

 

Condições de admissão às provas de equivalência à frequência e tipologia 
de prova 
1 — Os alunos autopropostos, incluindo os que se encontram em ensino individual ou 

em ensino doméstico, realizam provas de equivalência à frequência, as quais são 

substituídas por exames finais nacionais quando exista essa oferta, para efeitos de 

aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário. 

2 — As provas de equivalência à frequência são realizadas, para efeito de aprovação, 

por alunos autopropostos, no ano terminal das disciplinas do ensino secundário, 

nomeadamente, nos cursos científico -humanísticos, excluindo os do ensino recorrente, 

nos cursos artísticos especializados e nos cursos científico -tecnológicos com planos 

próprios e cursos com planos próprios, de acordo com as respetivas matrizes 

curriculares. 

4 — Os alunos do curso científico -humanístico de Línguas e Humanidades realizam, 

para efeitos de aprovação, provas de equivalência à frequência, em substituição dos 

exames a nível de escola equivalentes a exames finais nacionais, nas disciplinas bienais 

da componente de formação específica de: 

a) Alemão (801) — continuação; 

b) Francês (317) — iniciação; 

c) Inglês (450) — iniciação. 

 



9 — A 1.ª fase das provas de equivalência à frequência tem carácter obrigatório para 

todos os alunos que necessitam de as realizar para aprovação de disciplinas e 

conclusão do ensino secundário, com exceção do previsto no n.º 1 do artigo 16.º e do 

legalmente estabelecido para os alunos excluídos por faltas. 

10 — Os alunos que realizaram provas de equivalência à frequência na 1.ª fase podem 

ser admitidos à 2.ª fase desde que não tenham obtido aprovação nas disciplinas em que 

realizaram estas provas na 1.ª fase, por não terem obtido 10 valores na classificação da 

prova de equivalência à frequência. 

11 — Um aluno pode realizar na 2.ª fase provas de equivalência à frequência que não 

pertençam ao seu plano de estudos ou que decorram do seu percurso formativo próprio, 

desde que tenha realizado na 1.ª fase prova de equivalência à frequência ou exame 

final nacional do seu plano de estudos calendarizados para o mesmo dia e hora, sendo 

aquelas equiparadas a provas realizadas na 1.ª fase. 

12 — Na disciplina de Inglês (continuação) da componente de formação geral dos 

cursos científico -humanísticos, não há lugar à realização de prova de equivalência à 

frequência, devendo os alunos realizar o exame nacional de Inglês (550). 

14 — Nas provas constituídas por duas componentes, é obrigatória a realização de 

ambas as componentes na mesma fase. 

15 — A classificação das provas de equivalência à frequência constituídas por duas 

componentes é expressa pela média ponderada e arredondada às unidades das 

classificações obtidas nas duas componentes nos termos seguintes: 

a) Nas provas com componente escrita e oral (EO), a componente escrita tem a 

ponderação de 70 % e a componente oral de 30 %; 

b) Nas provas com componente escrita e prática (EP), a componente escrita tem a 

ponderação de 70 % e a componente prática de 30 %, exceto na disciplina de Educação 

Física em que é aplicada uma ponderação, respetivamente, de 30 % e 70 %. 

16 — As provas de equivalência à frequência são cotadas de 0 a 200 pontos, sendo a 

classificação expressa na escala de 0 a 20 valores, arredondada às unidades. 

18 — A duração das provas de equivalência à frequência de disciplinas dos cursos com 

planos próprios é fixada entre 90 minutos e 180 minutos, a determinar pelo Conselho 

Pedagógico. 

 

Melhoria de classificação de provas de ingresso 

1 — Os alunos realizam, na 1.ª e 2.ª fases, exames finais nacionais para melhoria de 

nota nas disciplinas que elejam como provas de ingresso, relevando o seu resultado 

apenas como classificação de prova de ingresso. 



2 — Não é permitida a realização de exames finais nacionais e ou de provas de 

equivalência à frequência para efeitos de melhoria de classificação em disciplinas cuja 

aprovação já foi obtida. 

3 — Não é permitida a realização de exames finais nacionais e provas de equivalência 

à frequência para melhoria de classificação em disciplinas cuja aprovação foi obtida em 

sistemas educativos estrangeiros. 

 

Situações excecionais 

Condições excecionais de realização de provas e exames 
 
1 — Os alunos que faltarem à 1.ª fase dos exames finais nacionais ou das provas de 

equivalência à frequência, por motivos graves, de saúde ou outros que lhes não sejam 

imputáveis, podem, excecionalmente, realizar, na 2.ª fase, as provas ou os exames a 

que faltaram, desde que autorizados pelo diretor da escola, no caso dos alunos do 

ensino básico, ou pelo Presidente do JNE, no caso dos alunos do ensino secundário, 

após análise caso a caso, sendo que a falta injustificada a uma prova da 1.ª fase impede 

o aluno de realizar essa prova na 2.ª fase. 

2 — No caso dos exames finais nacionais de línguas estrangeiras, os alunos que 

faltarem a uma componente de prova, oral ou escrita, na 1.ª fase, pelos motivos referidos 

no número anterior, podem optar, após autorização do Presidente do JNE, por realizar 

na 2.ª fase: 

a) A componente de prova em falta, permanecendo válida a classificação da 

componente já realizada na 1.ª fase; 

b) Ambas as componentes, ficando sem efeito a classificação obtida na componente 

realizada na 1.ª fase. 

3 — Nas situações referidas nos números anteriores do presente artigo, o encarregado 

de educação ou o aluno, quando maior, deve apresentar requerimento e a respetiva 

justificação ao diretor da escola no prazo de cinco dias úteis a contar do dia seguinte ao 

da realização da prova a que o aluno faltou, prazo após o qual os requerimentos serão 

liminarmente indeferidos. 

4 — Nos casos de natureza clínica, o processo deve integrar obrigatoriamente 

declaração médica, com referência aos condicionalismos relevantes que levaram à não 

comparência do aluno na 1.ª fase, bem como o período previsto para a situação de 

impedimento. 

5 — Em situações sigilosas, os documentos comprovativos referidos no número 

anterior, ou outros, devem ser entregues em envelope fechado ao diretor da escola, 

devendo este adotar os procedimentos referidos no n.º 7. 



8 — Os exames finais nacionais e as provas de equivalência à frequência realizados na 

2.ª fase, bem como as componentes de provas realizadas na 1.ª fase, referidas no n.º 

2, só podem ser utilizados na 2.ª fase do concurso nacional de acesso ao ensino 

superior, no presente ano escolar. 

 

Adaptações na realização de provas e exames 

1 — Pode ser autorizada a aplicação de adaptações na realização de exames finais 

nacionais e das provas de equivalência à frequência, nos termos do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, na sua redação atual, que estabelece o regime 

jurídico da educação inclusiva. 

2 — As adaptações ao processo de avaliação externa devem ser coerentes com o 

processo de ensino, de aprendizagem e de avaliação interna desenvolvido ao longo do 

percurso escolar do aluno, devendo estar fundamentadas no seu processo individual. 

3 — Os alunos abrangidos por medidas adicionais, com adaptações curriculares 

significativas, não realizam exames finais nacionais e provas de equivalência à 

frequência. 

4 — O JNE elabora as instruções a considerar na realização das provas de avaliação 

externa e provas de equivalência à frequência pelos alunos a quem for autorizada a 

aplicação de adaptações ao processo de avaliação externa. 

5 — O processo de solicitação de aplicação de adaptações é constituído sob proposta 

do docente titular de turma/conselho de docentes ou diretor de turma/conselho de turma. 

6 — A autorização para a aplicação de adaptações na realização de provas e exames 

é da responsabilidade do diretor da escola, nas provas do ensino básico, e do diretor da 

escola ou do Presidente do JNE nas provas e exames do ensino secundário, nos termos 

do disposto nos n.os 4, 5 e 6 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, 

na sua redação atual. 

7 — As adaptações ao processo de avaliação são objeto de registo em plataforma 

eletrónica criada para o efeito. 

8 — Os alunos autopropostos que não tenham o seu processo individual na escola onde 

pretendem realizar provas de avaliação externa ou as provas de equivalência à 

frequência, e solicitem a aplicação de adaptações devem, no ato da inscrição, para além 

dos documentos referidos no artigo 6.º, submeter: 

a) Requerimento dirigido ao diretor de escola; 

b) Relatório Técnico -Pedagógico, se aplicável; 



c) Relatório médico ou relatório de técnico de especialidade, quando aplicável, no caso 

das adaptações autorizadas pelo diretor de escola e obrigatório para todas as 

adaptações a autorizar pelo JNE; 

d) Um exemplar da Ficha A: Apoio para classificação de provas e exames nos casos de 

dislexia, para os alunos que se enquadrem nas situações previstas no artigo 34.º; 

e) Outros documentos considerados relevantes, quando aplicável. 

 

Provas a nível de escola do ensino secundário 
 
1 — As provas a nível de escola do ensino secundário são realizadas para efeitos de 

aprovação das disciplinas e conclusão do ensino secundário, destinando -se a alunos 

autopropostos que não conseguem realizar de todo as provas de avaliação externa 

elaboradas a nível nacional pelo IAVE, I. P., mesmo com a aplicação de adaptações, ou 

seja, alunos cujas provas necessitam de alterações específicas de estrutura e ou de 

itens, bem como do tempo de duração e ou desdobramento dos momentos de 

realização. 

2 — As provas a que se refere o número anterior não se aplicam às situações de dislexia 

ou perturbação de hiperatividade com défice de atenção, realizando estes alunos os 

exames finais nacionais. 

3 — As provas a nível de escola do ensino secundário são reservadas a situações em 

que são aplicadas medidas seletivas ou adicionais, à exceção de adaptações 

curriculares significativas, expressas num Relatório Técnico -Pedagógico. 

4 — A aplicação de provas a nível de escola do ensino secundário depende da 

autorização do Presidente do JNE. 

5 — As provas a nível de escola devem respeitar as adaptações ao processo de 

avaliação constantes do Relatório Técnico-Pedagógico de cada aluno, tendo como 

referência os documentos curriculares em vigor para as disciplinas. 

 

Exames para aprovação de disciplinas, conclusão do ensino secundário e 
acesso ao ensino superior 
 
1 — Os alunos a quem se aplica o n.º 3 do artigo 30.º, que realizam provas a nível de 

escola para a aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário, podem optar 

por realizar exames finais nacionais nas disciplinas em que exista essa oferta. 

2 — Os alunos referidos no número anterior que pretendam prosseguir estudos no 

ensino superior realizam os exames finais nacionais nas disciplinas que elejam como 

provas de ingresso, realizando nas restantes disciplinas, para efeitos de aprovação, 

provas a nível de escola. 



3 — Os alunos referidos nos números anteriores não podem realizar, na mesma 

disciplina e no mesmo ano escolar, prova a nível de escola e exame final nacional. 

 

Provas e exames de Português Língua Segunda (PL2) 
Em situação de surdez severa a profunda, os alunos do ensino secundário podem 

realizar o exame final nacional de Português Língua Segunda (138), elaborado a nível 

nacional, em substituição do exame final nacional de Português (639), para aprovação 

da disciplina e conclusão do ensino secundário e como prova de ingresso para 

candidatura ao ensino superior. 

 

Época especial de realização de provas e exames 

Alunos praticantes desportivos de alto rendimento e de seleções nacionais 
 
1 — Os alunos praticantes desportivos de alto rendimento e de seleções nacionais 

podem requerer a realização de exames finais nacionais e provas de equivalência à 

frequência em época especial, desde que as datas calendarizadas para a realização 

das mesmas sejam coincidentes com o período de participação em competições 

desportivas, conforme previsto no artigo 17.º do Decreto--Lei n.º 272/2009, de 1 de 

outubro, e no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 45/2013, de 5 de abril. 

2 — O requerimento deve ser apresentado pelo encarregado de educação ou pelo 

próprio aluno, quando maior, ao diretor de escola, até à segunda quinzena de maio, o 

qual é submetido ao Presidente do JNE, através da plataforma eletrónica — Alunos 

Praticantes Desportivos. 

3 — O JNE solicita ao Instituto Português do Desporto e Juventude a validação das 

datas das competições desportivas. 

4 — O calendário da época especial é divulgado até ao início da quarta semana de 

setembro, realizando -se as provas e exames na primeira quinzena de outubro, numa 

só fase, com uma única chamada. 

 

  



Tipo de provas e respetiva duração 

 

Nota. — Nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, as provas de equivalência à frequência 

podem ser de um dos seguintes tipos, de acordo com as características de cada 

disciplina e em função de parâmetros previamente definidos: 

Prova escrita (E), cuja realização implica um registo escrito ou um registo bidimensional 

ou tridimensional e a possível utilização de diferentes materiais; 

Prova oral (O), que implica, com eventual recurso a um guião, a produção e interação 

orais na presença de um júri e a utilização, por este, de um registo de observação do 

desempenho do aluno; 

Prova prática (P), que implica a realização de tarefas objeto de avaliação performativa, 

em situações de organização individual ou em grupo, a manipulação de materiais, 

instrumentos e equipamentos, com eventual produção escrita, que incide sobre o 

trabalho prático e ou experimental produzido, implicando a presença de um júri e a 

utilização, por este, de um registo de observação do desempenho do aluno. 

  



Exames finais nacionais do ensino secundário — 2021 
Tipo de prova e respetiva duração 

 



Provas de equivalência à frequência dos cursos científico -humanísticos 
do ensino secundário — 2021 
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Ponderação das componentes escrita, oral e prática das provas de 
equivalência à frequência dos cursos científico –humanísticos e dos 

cursos artísticos especializados do ensino secundário — 2021 

 


